O capitalismo é uma forma histórica que se caracteriza por organizar toda a vida social em torno do mercado. O mercado capitalista torna-se o centro para o qual convergem todas as atividades de produção e reprodução da sociedade. No capitalismo, toda e qualquer mercadoria existe para ser trocada. É a lógica da troca que determina o comportamento dos agentes no mercado. Como o mercado é o centro em torno do qual se organiza o conjunto da sociedade capitalista significa dizer que todo produto pode assumir a forma de mercadoria. Pela primeira vez na história, o trabalho humano tornou-se uma mercadoria.

Além de sua função de troca, o mercado funciona como um mecanismo de aprofundamento das desigualdades, pois a distribuição de bens segundo a divisão de classe tende a produzir um pólo de intensa riqueza e outro de crescente pobreza. No entanto, não é dessa maneira que o mercado aparece na sociedade capitalista. “Ele aparece como uma instituição neutra, cuja lógica da troca de mercadorias de valores iguais não favorece nem desfavorece ninguém em particular, mas funciona segundo regras que valem para todos... O mercado capitalista aparece como aquele momento da vida social em que a troca de mercadorias de igual valor segundo regras que valem para todos é também por isso uma troca justa. Nesse sentido, ele promete ser a instituição que garante e promove os ideais da sociedade capitalista: a liberdade e a igualdade para todos.” (p. 28) De fato, no mercado as mercadorias são vendidas pelo seu valor. No entanto, o mercado perpetua e aprofunda desigualdades que estão na origem do próprio capitalismo. Marx mostra que há uma diferença entre o salário que o trabalhador recebe pela utilização de sua força de trabalho pelo capitalista e o valor que a força de trabalho é capaz de produzir. Essa diferença é apropriada privadamente pelo capitalista sob a forma de lucro.

O reconhecimento dessa ilusão real produzida pelo sistema não deve obscurecer o fato de que a promessa de igualdade e liberdade está inscrita nessa forma de organização social. Nesse sentido, a organização social capitalista tem potencialidades associadas à efetiva realização de liberdade e igualdade, que são bloqueadas pela estrutura da propriedade privada dos meios de produção. A possibilidade de construção de uma sociedade realmente livre e igual depende da abolição do capital.

O esforço analítico da Teoria Crítica está fundamentado na perspectiva de superação da dominação capitalista e ancorado na realização da liberdade e igualdade que, sob o capitalismo, permanecem apenas aparentemente reais. Trata-se, portanto, de destruir essa aparência através da efetiva realização da liberdade e igualdade. Essa perspectiva de emancipação não é apenas um ideal, mas uma possibilidade real, inscrita na própria lógica social do capitalismo. A realização dessa possibilidade concreta de emancipação é obra da prática transformadora que a torna real. Não cabe à teoria dizer simplesmente como as coisas são. Ao invés, trata-se de dizer como são à luz daquilo que poderiam ser, ou seja, à luz de uma emancipação ao mesmo tempo concretamente possível e bloqueada pelas relações sociais vigentes. É essa orientação para a emancipação que permite compreender a sociedade em seu conjunto, superando o âmbito das ilusões reais criadas pela lógica interna da organização social capitalista. Essa orientação para a emancipação é o primeiro princípio fundamental da Teoria Crítica. 

Nesse sentido, a teoria não pode se limitar a descrever o mundo social, mas tem de examiná-lo sob a perspectiva da distância que separa o que existe das possibilidades melhores nele embutidas e não realizadas. Por isso, “a orientação para a emancipação exige que a teoria seja expressão de um comportamento crítico relativamente ao conhecimento produzido sob condições sociais capitalistas e à própria realidade social que esse conhecimento pretende apreender.” (p. 33) Esse é o segundo princípio da Teoria Crítica. “Os dois princípios mostram a possibilidade de a sociedade emancipada estar inscrita na forma atual de organização social como uma tendência real de desenvolvimento, cabendo à teoria o exame do existente não para descrevê-lo simplesmente, mas para identificar e analisar a cada vez os obstáculos e as potencialidades de emancipação presentes em cada momento histórico.” (p. 34)
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